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APRESENTAÇÃO

O volume 2 da obra “Qualidade e Política Pública na Educação” aborda uma 
série capítulos sobre Políticas Públicas para a Educação.

As políticas públicas são um conjunto de opções coletivamente que se destacam na 
sociedade, que se associam a decisões adotadas pelos governantes e implementadas 
pelos Estados. Deste modo, podemos compreender que o Estado é o ente que faz, 
executa e garante que a lei seja colocada em prática. 

As políticas educacionais são decisões e ações estatais de caráter educacional, 
visando atender as necessidades e interesses da sociedade. As políticas públicas para 
a educação ou políticas educacionais são expressas na legislação educacional. 

Alguns dos assuntos abordados nos capítulos foram: reforma do ensino médio, 
escola de tempo integral, financiamento da educação, diversidade, gestão, entre 
outros. Os assuntos foram implementados a partir de programas e projetos, para elevar 
a qualidade do ensino, da aprendizagem, e em alguns casos, da empregabilidade de 
jovens e adultos. 

Nesse sentido, as políticas públicas para a educação têm um papel importante, 
pois elas emanam das necessidades da sociedade e são colocadas em prática através 
de ações, que tem por finalidade melhorar a educação e diminuir as desigualdades 
sociais em todo o Brasil.

    
Marcia Aparecida Alferes
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ONDE ANCORAR AS AULAS DE PSICOLOGIA PARA O 
ENSINO TÉCNICO?

Capítulo 10

Sonia Moreira Sarmento Ribeiro1

INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é apresentar 
os referenciais educacionais e filosóficos que 
constituíram parte da pesquisa de Mestrado 
em Psicologia “Enveredando pelo campo ético, 
político e educacional para pensar as aulas 
de psicologia nos cursos técnicos da FAETEC 
(Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado 
do Rio de Janeiro)” (RIBEIRO, 2016). 

  A proposta é compreender as forças que 
estão em jogo na formação técnica profissional 
e que vão estar imbricadas nas linhas possíveis 
de trabalho no ensino de psicologia. Os 
históricos sobre educação profissional de 
autores da área educacional e os estudos do 
filósofo Michel Foucault sobre ética, biopolítica 
e governamentalidade neoliberal constituem a 
base da pesquisa realizada e serão discutidos 
neste artigo. 

Em primeiro lugar, para compreender 
o campo educacional, foram abordados 
os principais deslocamentos da política de 
formação profissional do país, com base nos 
autores Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005); 

1	  Universidade Federal Fluminense (UFF), sarmentossonia@gmail.com.

Saviani ( 1987, 2007). As diretrizes ético-
políticas para as aulas de psicologia foram 
buscadas no referencial teórico foucaultiano 
com base em seus escritos (FOUCAULT, 1984, 
2001, 2008 e 2013) e nos de autores que buscam 
compreendê-lo e comentá-lo ( BRANCO, 2015; 
OKALA, 2011; GADELHA, 2013). 

CAMPO EDUCACIONAL

O interesse pelo ensino técnico ainda é 
pequeno comparado a outros países e responde 
por apenas aproximadamente 15% das 
matrículas (nas modalidades Ensino Integrado 
+ Concomitante e Subsequente) (INEP, 2013) 
contra 77% da Áustria, 58% da Alemanha, 
44% da França, 42% da China e 37% do Chile, 
conforme pesquisa da OCDE (Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento da 
Educação) citada por Costin (2015). Vários 
fatores concorrem para o desprestígio do ensino 
técnico, desde a política salarial não atrativa 
para os técnicos até a questão do preconceito 
em relação ao trabalho manual, originado das 
relações sociais escravistas no Brasil como 
apontam alguns autores.

Analisando o ensino técnico, constata-se 
que só nos anos 1940, com a implementação 
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pela primeira vez de uma política de industrialização, para enfrentar a restrição no 
fluxo de importações no período das guerras mundiais e no pós-guerra, é criada uma 
política de formação industrial. As reformas Capanema regularam o ensino industrial, 
comercial, agrícola e secundário. Observa-se que a educação profissional é deslocada 
nesse momento para o nível médio, porque as funções técnicas se tornaram mais 
complexas. Essa reforma, no entanto, foi acompanhada da criação de uma dualidade 
estrutural no ensino desse nível. Primeiro, porque apenas o curso secundário (e não 
as modalidades técnica –  (comercial, agrícola e industrial) possibilitava acesso ao 
nível superior. Segundo, porque a gestão do ensino secundário (e também superior) 
ficou a cargo da União, e a do ensino profissionalizante (e também primário) a cargo 
dos estados, ficando clara a vinculação do secundário com o ensino propedêutico, e a 
do ensino profissionalizante com o nível inicial da formação (SAVIANI, 2007).

Destaca-se como o segundo importante momento do ensino profissional no Brasil 
industrializado, a reforma de 1971 (a Lei 5.692), instituída pelo governo da ditadura 
civil-militar, que tornou todo o ensino médio conjugado ao profissional. As dificuldades 
de implementação do projeto deveram-se principalmente à falta de investimentos nos 
equipamentos das escolas e ao interesse das classes médias pelo ensino propedêutico.

Posteriormente, com o fim da ditadura, depois de intensos debates sobre 
educação, foi criada a atual LDB em 1996, a qual determinou uma articulação entre o 
nível médio e a formação técnica.    Essa articulação prevista na LDB foi regulada por 
decreto em 1997 nas modalidades concomitante e subsequente. E em 2004 foi criada 
a modalidade integrada (FRIGOTTO, CIAVATTA, RAMOS, 2005). 

Nos governos de Lula (2003-2010) e de Dilma (2001-2014 e 2015-2016) foi criada 
uma série de programas de expansão do ensino técnico. O número de matrículas 
nas redes de ensino técnico (Integrado, Concomitante e Subsequente), conforme o 
Resumo Técnico do Censo Escolar 2013 no período 2007-2013 cresceu em 84,7%. 
O número de matrículas do ensino técnico (integrado, concomitante e subsequente) 
passou a ter a seguinte distribuição: 16% na rede federal, 48 % na rede privada, 34% 
na rede estadual e 2% municipal (INEP, 2013, tabela 3)

As tensões dos debates sobre a formação profissional de nível médio já 
presentes nos anos 80/90, quando se discutia uma nova LDB, voltaram à cena no 
Governo Temer (2016-2108) com o recente debate sobre a reforma do ensino médio, 
que desembocou na aprovação da Medida Provisória 746/2016. Na discussão sobre 
o currículo, é consensual, entre as propostas divergentes, a noção de que é preciso 
articular o nível médio de escolarização às dimensões do trabalho, da ciência, da cultura 
e da tecnologia, quer dizer, todos concordam que a educação deve ser organizada 
em torno da questão do trabalho – o trabalho como princípio educativo (FRIGOTTO, 
CIAVATTA, RAMOS, 2005). As formas propostas diferem conforme as concepções 
políticas envolvidas.  

As duas principais linhas de força identificadas neste debate são: a que quer 
flexibilizar a formação de ensino médio para permitir trajetórias diferentes com vistas 
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ao mercado de trabalho, e a outra que defende a formação humana integral no ensino 
básico. De um lado, a ênfase no mercado, e de outro, a preocupação em garantir 
uma formação para todos os jovens no sentido de uma escola unitária e politécnica, 
que possibilite a todos formação de qualidade. Em termos simplificados, esse último 
princípio é o que está na base da modalidade ensino médio integrado (ao técnico) 
implementado em 2004, e o primeiro, o que embasa a MP 746/2016. A polaridade entre 
as propostas talvez pudesse ter outro rumo, caso as desigualdades socioeconômicas, 
que hoje impõem destinos desiguais de antemão, fossem combatidas, e as diferentes 
opções em jogo se tornassem verdadeiras escolhas.

CAMPO ÉTICO-POLÍTICO

É no trabalho do filósofo Michel Foucault que a pesquisa buscou as principais 
diretrizes para o trabalho em sala: os estudos sobre ética/liberdade, sua análise sobre 
o poder, as relações de poder e saber, o agenciamento das ciências humanas para o 
processo de normalização dos indivíduos, a constituição das sociedades disciplinares, 
o dispositivo da sexualidade, a biopolítica e a governamentalização da sociedade. 
As pesquisas do autor abordam a complexa rede de dispositivos que governam e 
constituem a subjetividade contemporânea (GADELHA, 2013).

Foucault analisa os dispositivos de poder que vão sendo construídos nos séculos 
XVII, XVIII e XIX (o disciplinar, o da sexualidade, o da biopolítica) no período de 
constituição e consolidação do Estado, e que passam a fazer parte do governo das 
nossas vidas. As normas e as normatividades vão sendo forjadas nesses dispositivos 
como frutos das relações de poder e saber que se estabelecem, e vão compor com 
o aparato legal a governamentalidade sob a égide do Estado. Os especialistas das 
ciências humanas e clínicas vão participar da inculcação e criação dessas normas, 
pelas quais os aparatos não políticos – escola, hospital, empresa – vão se pautar 
(ROSE, 2011; OKSALA, 2011)

As Ciências Humanas e a Psicologia nasceram e prosperaram operando a 
governamentalização contemporânea no sentido da normalização (definindo o que e 
quem é normal), da medicalização (atribuindo a autoridade suprema aos especialistas) 
e da psicologização (prometendo a autorrealização, autoestima, abstraídas do social). 
Mais recentemente, com o neoliberalismo, a nova forma de governamentalidade 
engendra políticas de subjetivação, em que as formas de pensar, de agir e de ver o 
mundo têm como base o mercado. As pessoas são incentivadas a se verem como 
empresas e serem empreendedores de si mesmos (GADELHA, 2013, p.151). 

CONCLUSÃO

A partir das análises dos autores abordados na pesquisa, pretende-se que os 
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encontros em torno do tema psicologia possam se alinhar às práticas de formação que 
questionam a submissão subjetiva às abstrações econômicas, políticas, científicas e 
sociais, que ignoram quem somos individualmente e/ou que queiram determinar quem 
somos, e possam provocar pequenos deslocamentos nos processos de subjetivação 
em curso no sentido de maior liberdade. 
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